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RESUMO: O presente estudo se destina examinar a Lei n° 11.340/2006,
conhecida como Lei Maria da Penha, e a sua aplicabilidade a casos de violéncia
doméstica contra transexuais, sendo de grande relevancia social quando se
considera o aumento sistemético da violéncia contra estas, tendo como
finalidade principal garantir a igualdade de tratamento entre todas as mulheres,
sem que ocorra qualquer tipo de restricdo. Ao levar-se em consideracao o fato
de que, diferente do sexo biolégico, que nada mais é do que hormdnios,
cromossomos e 06rgdos genitais, o género ndo € estabelecido durante o
nascimento, e sim é algo construido ao longo da vida, sendo o modo com que a
pessoa se enxerga e se mostra para a sociedade. Assim, utilizando-se da
jurisprudéncia, é possivel notar que o Judiciario tem se mostrado aberto a
adaptacdo da citada lei para casos de violéncia doméstica e familiar contra
mulheres transexuais. Ademais, pelo principio da legalidade tem-se que tudo
que nao proibe, representa uma conduta possivel. Assim, uma pessoa que se
identifica como mulher, tendo ou ndo nascido do género feminino, deve ter as
mesmas garantias legais, tendo em vista o direito a igualdade, disposto no caput
do art. 5° da Constituicdo Federal, em consonancia com o principio da dignidade
da pessoa humana, o qual constitui um dos fundamentos da Republica
Federativa do Brasil, conforme disposto no art. 3°, lll, do diploma constitucional.
Evidentemente, hd uma lacuna no ordenamento juridico nacional, com relacéo a
protecdo das mulheres trans, e visando a solucdo desses casos, recorre-se a
analogia, aos principios gerais de direito, a equidade e aos costumes, bem como
de técnicas hermenéuticas de interpretacdo. Dessa maneira, a aplicacao da Lei
n° 11.340/2006 para situacGes de violéncia contra transexuais ndo é apenas
possivel, visto que ndo ha nenhum dispositivo presente no ordenamento juridico
vedando expressamente o amoldamento dessa lei ao contexto da transexual,
como também € indispensavel para que o0s principios fundamentais
constitucionais sejam respeitados, e para gerar um maior rigor penal que ajudara
a diminuir a incidéncia de violéncia doméstica contra transexuais. No momento,
encontra-se em tramitacdo um Projeto de Lei, o qual intenta a aplicacédo da Lei
Maria da Penha para transexuais. Para tanto, adota-se o método de abordagem
tedrica dedutivo, partindo da aplicacdo da Lei n° 11.340/2006 a violéncia
doméstica e familiar contra mulher cis para a aplicagdo a mulher trans. Para
além, fora realizada uma pesquisa bibliografica, através do recolhimento de
materiais ja publicados em livros, artigos, revistas e analise jurisprudencial. A
linha tedrica que se destacou na presente pesquisa fora da filésofa pos-
estruturalista Judith Butler.
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